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Campo Alegre

Prefeitura Municipal

Lei Nº 3.355 de 26 de Fevereiro de 2008.
RATIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES SUBSCRITO PARA 
CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO DE INFORMÁTICA NA GESTÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL – CIGA, ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.
O Prefeito Municipal de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de 
Intenções subscrito pelo Chefe do Poder Executivo para a cons-
tituição do Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal 
–  CIGA, nos termos em anexo.  
Art. 2º - Fica declarado de utilidade pública o Consórcio de Infor-
mática na Gestão Pública Municipal - CIGA.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre SC, 26 de feve-
reiro de 2008.

RENATO BAHR
Prefeito Municipal

ELEONORA BAHR PESSÔA
Secretária Municipal de Administração

Publicada e registrada na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
26/02/2008

JOSÉ LUIS SILVA
Chefe de Gabinete do Prefeito

Lei Nº 3.386 de 10 de Junho de 2008
INSTITUI O DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DE SANTA CATA-
RINA COMO ÓRGÃO DE PUBLICAÇÃO OFICIAL.
O Prefeito Municipal de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, 
Estado de Santa Catarina, faz saber que a Câmara Municipal apro-
vou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Diário Oficial dos Municípios de Santa 
Catarina, como órgão oficial de publicação legal e divulgação dos 
atos processuais e administrativos.
Parágrafo único. O Diário Oficial dos Municípios de que trata esta 
Lei substitui a publicação impressa e será veiculado gratuitamen-
te no endereço eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br, na rede 
mundial de computadores - Internet.
Art. 2º A publicação atenderá aos requisitos de autenticidade, in-
tegridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
Art. 3º Os prazos, para todos os efeitos, serão contados a partir 
da data da publicação do Diário Oficial dos Municípios no endere-
ço eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br
Art. 4º O Chefe do Poder Executivo regulamentará a implantação 
do Diário Oficial dos Municípios e indicará a data em que iniciará 
sua veiculação.
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre SC, 10 de junho 
de 2008. 

RENATO BAHR
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicado e registrado na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
10/06/2008

JOSÉ LUIS SILVA
Chefe de Gabinete do Prefeito

José Boiteux

Prefeitura Municipal

Lei nº 759/2008, de 29 de maio de 2008. 
Institui o Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina como 
órgão de publicação oficial.
O Prefeito Municipal de José Boiteux, Estado de Santa Catarina, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a se-
guinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Diário Oficial dos Municípios de Santa 
Catarina, como órgão oficial de publicação legal e divulgação dos 
atos processuais e administrativos.
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Parágrafo único. O Diário Oficial dos Municípios de que trata esta 
Lei substitui a publicação impressa e será veiculado gratuitamen-
te no endereço eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br, na rede 
mundial de computadores - Internet.
Art. 2º A publicação atenderá aos requisitos de autenticidade, in-
tegridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
Art. 3º Os prazos, para todos os efeitos, serão contados a partir 
da data da publicação do Diário Oficial dos Municípios no endere-
ço eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br.
Art. 4º O Chefe do Poder Executivo regulamentará a implantação 
do Diário Oficial dos Municípios e indicará a data em que iniciará 
sua veiculação.
Art. 5º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogando disposições em contrário. 

José Boiteux, 29 de maio de 2008.
JOSÉ LUIZ LOPES
Prefeito Municipal 

Justificativa
Vimos por meio desta justificar o envio do projeto de Lei nº 
033/2008, que Institui o Diário Oficial dos Municípios de Santa 
Catarina como órgão de publicação oficial.
Motivo: O Projeto de Lei que institui o Diário Oficial dos Municípios 
de Santa Catarina como o órgão oficial de publicação legal e divul-
gação dos atos processuais e administrativos deste município.
Dar publicidade e levar ao conhecimento dos cidadãos os atos 
administrativos, contratos ou outros instrumentos legais é obri-
gação da administração pública. A transparência nas informações 
possibilita a qualquer pessoa questionar e controlar toda a ativi-
dade administrativa. Inclusive, o dever de publicidade é princípio 
norteador da Administração pública, conforme disposto no art. 37 
da Constituição Federal:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campa-
nhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de au-
toridades ou servidores públicos.
Atualmente, é indissociável à idéia de publicidade e transparência 
a divulgação de informações por meio da Internet. O crescente 
uso desta ferramenta como meio de comunicação a transforma 
em um moderno instrumento de publicação para o poder público 
municipal.
Muitos órgãos públicos dos poderes executivo, legislativo ou ju-
diciário, já utilizam a Internet como ferramenta oficial de publici-
dade, por meio dos seus respectivos diários oficiais eletrônicos. 
Alguns exemplos de diários eletrônicos: Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e 
Superior Tribunal de Justiça.
Nessa esteira, pretende-se com a aprovação da lei em comento 
a instituição do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – 
DOM/SC, disponível em versão eletrônica no endereço www.dia-
riomunicipal.sc.gov.br, como o órgão oficial de publicidade deste 
município. Com a utilização desse mecanismo de publicidade, o 
município reduzirá custos de publicações legais e ampliará a divul-
gação dos seus atos, permitindo a todos os cidadãos a consulta às 
publicações legais por meio da Internet.
Todos os órgãos e entidades públicas deste município, assim 

compreendidas a Prefeitura, Câmara de Vereadores, autarquias, 
fundações públicas, sociedades de economia mista e empresas 
públicas, poderão, a partir da aprovação desta lei, publicar seus 
atos no DOM/SC. 
Para tanto, o município deverá integrar o Consórcio de Informáti-
ca na Gestão Pública Municipal – CIGA, pessoa jurídica de direito 
público, ligada à Federação Catarinense de Municípios – FECAM 
e às Associações de Municípios, de modo que as despesas serão 
definidas em Assembléia Geral do consórcio e rateadas entre os 
municípios integrantes, independente do número de órgãos ou 
entidades do município que utilização o serviço. Portanto, o ge-
renciamento do DOM/SC está sob responsabilidade de um con-
sórcio intermunicipal, especializado em tecnologia da informação 
e comunicação, fazendo uso das mais modernas tecnologias dis-
poníveis.
Ainda, a publicação no DOM/SC substituirá as demais publicações 
impressas, para todos os efeitos legais, exceto para os editais 
de licitação na modalidade tomada de preços e concorrência, os 
quais, conforme disposto na Lei Federal nº 8.666/93, devem ser 
publicados também em jornal de grande circulação. Indiretamen-
te, o DOM/SC contribui com a preservação do meio ambiente, na 
medida em que reduz o gasto de papel para divulgação dos atos 
da Administração Pública.
A legalidade da instituição do DOM/SC já foi consultada pela FE-
CAM ao TCE/SC, que assim se manifestou (Pré-julgado nº 1934):
1. Com fundamento nos arts. 111, parágrafo único, da Constitui-
ção Estadual e 6º, XIII, da Lei (federal) n. 8.666/93, as exigências 
de publicações previstas nos arts. 26, caput, e 61, parágrafo único, 
da Lei (federal) n. 8.666/93 e 4º, I, da Lei (federal) n. 10.520/02 
podem ser cumpridas pela publicação dos atos neles previstos no 
diário oficial eletrônico, desde que lei municipal defina este meio 
como o oficial de publicação.
2. A publicação dos atos normativos somente pelo diário oficial 
eletrônico é possível desde que lei municipal defina este meio 
como o oficial de publicação também para este tipo de ato - apli-
cação analógica do art. 111, parágrafo único, da Constituição Es-
tadual e da Lei (federal) n. 11.419/06.
3. Em ambos os casos, a lei deve garantir que sejam cumpridos 
os requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e in-
teroperabilidade previstos no âmbito da Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP Brasil.
4. Quando a lei exigir outros meios de publicidade e divulgação 
dos atos administrativos além do diário oficial, como na hipótese 
do art. 21 da Lei (federal) n. 8.666/93, deverá a Administração 
Pública realizar os referidos procedimentos.
Por fim, no DOM/SC serão divulgadas apenas as denominadas 
“publicações legais”, quais sejam, leis, decretos, portarias, editais 
de licitação, extratos de contratos administrativos, editais de con-
cursos, etc. Não é permitida a publicidade institucional do municí-
pio no DOM/SC, ou seja, este tipo de divulgação continuará a ser 
realizada por meio de jornais locais ou regionais, rádio, televisão 
e outros meios de publicidade institucional.
Expostas as razões determinantes da iniciativa, renovo a Vossa 
Excelência os protestos de estima e consideração.

JOSÉ LUIZ LOPES
Prefeito Municipal

Decreto Nº 027/2008.
Institui o Diário Oficial dos Municípios
José Luiz Lopes, Prefeito do Município de José Boiteux, Estado 
de Santa Catarina, no exercício da competência exclusiva que lhe 
confere o inciso VI do Artigo 79 da Lei Orgânica do Município.
DECRETA:
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Art. 1º Fica instituído o Diário Oficial dos Municípios, como órgão 
oficial de publicação legal e divulgação dos atos processuais e ad-
ministrativos do Poder Executivo do Município de José Boiteux .
Parágrafo único. A partir do dia 04 de junho de 2008, o Diário 
Oficial dos Municípios substitui as demais formas de publicação 
e será veiculado no endereço eletrônico www.diariomunicipal.
sc.gov.br, na rede mundial de computadores - Internet.
Art. 2º A publicação atenderá aos requisitos de autenticidade, in-
tegridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
Parágrafo único. A assinatura digital do Diário Oficial dos Muni-
cípios ficará sob responsabilidade do Presidente do Consórcio de 
Informática na Gestão Pública Municipal – CIGA.
Art. 3º Os prazos, para todos os efeitos, serão contados a partir 
da data da disponibilização do Diário Oficial dos Municípios no 
endereço eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

José Boiteux, 04 de junho de 2008.
JOSÉ LUIZ LOPES
Prefeito Municipal
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